EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2015.
MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA
TIPO MENOR PREÇO TARIFÁRIO POR LINHA/ITINERARIO

	
	O Município de Santo Antônio das Missões-RS, Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Prefeito Municipal Sr. PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, torna público que será realizada sessão pública da licitação na MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo menor PREÇO TARIFARIO POR LINHA/ITINERÁRIO, objetivando contratar empresas interessadas na EXPLORAÇÃO DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS, conforme solicitação feita através do Memo Sec. Adm. nº 071/2015, de acordo com as especificações contidas no item 1 do presente edital.

	A licitação será regida pela Lei 8.666/93; Lei 8.987/95; Lei Municipal 1802/2007, Decreto Municipal nº 4077/2015 e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital. 

[bookmark: _GoBack]	A reunião para abertura dos invólucros 01, “dos documentos”, ocorrerá às 09:00h do dia 24 de novembro de 2015, na Sala de reuniões da Central de Controle Interno, localizada na rua Avenida Prefeito José Nunes de Abreu, nº 6.000, nesta cidade, podendo o invólucro de n° 02, da proposta financeira, ser aberto no mesmo ato ou em outra data, e será coordenada pela Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Portaria n° 27.876/2015.  

1. DO OBJETO:
1.1. A presente Concorrência visa conceder a Exploração do Transporte de Passageiros da Zona Rural do Município de Santo Antõnio das Missões, pelo período de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogável na forma da lei, nas localidades abaixo relacionadas:

	
	LINHA / ITINERÁRIO

	Linha 01
	Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Francisco Jacques de – Sadi Dutra – RN de São Pedro – RN dos Mirandas – Taquara Mansa – Esquina José Machado – Ponte do Inhandeju – Esquina Barcelos – Esquina Potreiro – RN de Santa Maria – Sarmento.

	Linha 02
	Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Itaroquem – Entrada Itacurubi – São José – Passo Novo – Jaguarão – Três Bocas – São João Batista – Rincão dos Gaudérios. 

	Linha 03
	 Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Canto Alto – Sadi Dutra – RN São Pedro – RN dos Mirandas – Taquara Mansa.



	Os horários das partidas e de chegadas bem como as paradas poderão sofrer alterações mediante a edição de Decreto pelo Sr. Prefeito Municipal, conforme os anseios da comunidade ea conveniência do serviço público.
	
2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Para fins de credenciamento junto ao Presidente da Comissão de Licitação, a empresa licitante deverá enviar um único representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo esta pela representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
2.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação do Termo de Credenciamento, constante do modelo ANEXO I,  o qual deverá vir acompanhado.
2.2.1. Instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em Cartório, com poderes expressos para formular todos os atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante.  
2.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado, deverá vir acompanhado do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de Pessoas Jurídicas, conforme o caso.
2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de cópia legível e autenticada por Cartório competente ou por Servidor da Administração.
2.4. O Termo de credenciamento e os documentos enumerados no item 2.2 e subitens, deverão ser entregues separadamente dos envelopes 01 (Documentação Habilitadora) e 02 (Proposta de Preço). 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR

3.1. Poderão participar na presente licitação as empresas que atendam todas as exigências deste Edital e seus Anexos.
3.2. Não será permitida a participação de empresas em processo de falência ou concordata ou que se encontra incursa na penalidade prevista no art. 87, inc. III e IV (imposta por órgão ou entidade da Administração Pública), da lei 8.666/93.
3.3. Não poderá participar, direta ou indireta, da licitação empresa(s) que tenha(m) sócio(s) ou empregado(s) que sejam Servidores do Poder Executivo do Município de Santo Antõnio das Missões.
3.4. A Concessão ora licitado será por um prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado na forma da legislação vigente.
3.5. Durante a abertura dos envelopes, somente serão permitidas manifestações de pessoas devidamente credenciadas pelas empresas, na forma do item 2 do presente edital, manifestações estas que constarão da ata da sessão.

4. ENTREGA DOS DOCUMENTOS  HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes interessados em participar da presente licitação deverão apresentar, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, a documentação relativa à fase de Habilitação e da Proposta, no endereço indicado, dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação em dois envelopes fechados e indevassáveis, o primeiro contendo os documentos de Habilitação e o segundo os documentos da proposta, como segue:

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Para habilitação neste edital, as empresas licitantes deverão apresentar, mediante apresentação no ENVELOPE 1, a seguinte documentação:

5.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, CPF e Cédula de Identidade do(s) diretor(es) da empresa ou do profissional autônomo no caso de pessoa física; ou
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício; ou
d) Decreto de autorização,  no  caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou ainda
e) em caso de participação de empresas consorciadas deverá ser observado o que segue:
e.I – comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas;
e.II – indicação da empresa responsável pelo consórcio;
e.III – apresentação dos documentos exigidos nos itens 5.1.2; 5.1.2; 5.1.3, por parte de cada empresa consorciada;
e.IV – impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente;
e.V – se for vencedora fica obrigado a promover, antes de celebração do contrato, a constituição e registro do consórcio;
e.VI – a empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder permitente pelo cumprimento do contrato de permissão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas.
  
5.1.2.  Documentos Relativos à Regularidade Fiscal

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
II – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou da sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
III – Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante os seguintes documentos:
a) Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (Procuradoria da Fazenda Nacional);
b) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais (Secretaria da Receita Federal).
IV – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
V – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal , do Município sede da Empresa;
VI - Prova de regularidade relativa à seguridade social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos:
	a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
	b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRS). 
VII - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da mesma. Em se tratando de Pessoa Física esta deverá apresentar somente Certidão Negativa de Execução Patrimonial, também expedida pelo Foro do domicílio desta.
VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Resolução 1470, de                                24 de Agosto de 2011.

5.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica

I – Comprovante de que possui os respectivos veículos, nas linhas que pretende participar, através de título de propriedade em nome da  empresa ou do proprietário da empresa;
II – Comprovante qque a Empresa tem como atividade em seu contrato social, a exploração de serviço de transporte coletivo de passageiros;
III – Os veículos deverão ser modelos da especie ônibus, com caracteristicas e dimensões que atendam as exigências do serviço,
IV – Declaração de que os motoristas dos veículos, nas linhas que pretende participar,  estão devidamente habilitados para a função, conforme ANEXO V;
V - Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação, Anexo IV.
VI – Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo Anexo III;
VII– Declaração da inexistência de fato superveniente, conforme Anexo II.
VIII – A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 á 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, no envelope de habilitação, Declaração, firmada por contador,  de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital;      
IX- As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 ( dois milhões e quatrocentos mil reais ), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 á 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, Declaração firmada por contador, de que se enquadra no limite da receita referida acima, além de todos os documentos previstos neste edital;
X – A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrições em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, deste edital, terá sua habilitação condicionada á apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame;
XI – O beneficio que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição;
XII – A não regulamentação da documentação, no prazo fixado em lei, implicará da decadência do direito á contratação, sem prejuízo das penalidades previstas deste edital, sendo facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitaão.
5.2. A documentação exigida para a habilitação da licitante poderá ser apresentada em cópia legível, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou  publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada no ato com os originais para os mesmos fins acima mencionados.
5.3. Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos que, uma vez não mencionado, será considerado como sendo até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, à exceção do(s) atestado(s) de capacidade técnica que não serão objeto de aferição quanto a esse aspecto.
5.4. Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, sendo desconsideradas as propostas que contiverem rasuras, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam suscitar dúvidas assim como não serão consideradas as propostas que desatenderem a qualquer exigência contida no presente Edital.
5.7. O Envelope nº. 01, contendo todos os documentos exigidos no item 5 do presente edital, e o Envelope nº 02 – Proposta Financeira, deverão ser endereçados da seguinte forma:
ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
Edital de Licitação nº 001-2015
Modalidade: Concorrência Pública .
Entrega dos envelopes até as: 09:00 horas do dia 29/12/2015.
Abertura dos envelopes às 09:05 horas do dia 29/12/2015.
 (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
Edital de Licitação nº 001-2015
Modalidade: Concorrência Pública .
Entrega dos envelopes até as: 09:00 horas do dia 29/12/2015.
Abertura dos envelopes às 09:05 horas do dia 29/12/2015.
 (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)



6. ABERTURA DOS ENVELOPES
	
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, após encerrado o prazo para o recebimento dos invólucros, o presidente da Comissão de Licitação anunciará o início da abertura dos envelopes de nº 1, relativo aos documentos da habilitação, podendo a abertura dos envelopes de nº 2, relativo aos documentos da proposta, ocorrer na mesma sessão ou em novo evento em data a ser determinada, tudo na presença dos licitantes que se fizerem presentes à reunião de abertura, mediante seus representantes habilitados.
6.2. O presidente da Comissão anunciará a abertura dos envelopes, relativos aos documentos de habilitação, os quais serão assinados pelos membros da comissão, assim como por todos os licitantes presentes, podendo a comissão suspender a reunião para análise dos documentos ou diligências que julgar necessária, designando novo dia, hora e local para prosseguimento da reunião.
6.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item antecedente, todos os documentos de habilitação e os envelopes que contenham as propostas, devidamente fechados, serão rubricados pelos membros da comissão e pelos licitantes, ou seus representantes, ficando toda documentação em poder da comissão que cuidará para que permaneçam fechados, até o término de recurso alusivo à fase de habilitação.
6.4. Somente serão habilitados os licitantes que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas no presente edital, condição indispensável para que os licitantes passem para a segunda fase, desde que habilitados.

7. FASE DA PROPOSTA

7.1. Superada a fase de habilitação, com todos os licitantes habilitados, com renúncia expressa de todos os licitantes da intenção de interposição de recurso da habilitação, ou após julgados os recursos apresentados, passará a comissão a proceder a abertura dos envelopes de nº 2, relativos às propostas, que deverá ser assinado por todos os membros da comissão de licitação, assim como por todos os licitantes presentes.

8. PROPOSTAS

8.1. Os licitantes deverão apresentar suas propostas com cotação para cada linha do transporte objeto do presente Edital, conforme modelo de proposta constante no Anexo VII , sendo que as propostas não poderão ser supeirores às tarifas previstas no ANEXO VIII.

8.2. Os valores intermediários do roteiro deverão guardar a devida proporção com o preço da tarifa final da linha pretendida, não podendo, também nas paradas intermediárias,  ser superior às tarifas fixadas no ANEXO VIII.  

8.3. O licitante poderá apresentar somente uma proposta para o objeto desta licitação.
8.4. As propostas deverão conter as seguintes informações:

8.4.1. deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o Presidente da Comissão de Licitação considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias;

9. DO JULGAMENTO

9.1. O julgamento da presente licitação compreenderá duas fases distintas: a primeira que se iniciará com a abertura do envelope de nº 1, relativo a habilitação e a segunda que se iniciará, logo após encerrada a fase de habilitação, com a abertura do envelope de nº 2, contendo as propostas.
9.2. Dependendo da complexidade ou quantidade de propostas recebidas, a comissão, a seu critério, poderá após a abertura dos mesmos determinar outra data para seu julgamento, devendo neste caso ser consignado em ata, o dia, local e horário determinados.
9.3. Para o julgamento das propostas poderá a comissão solicitar pareceres técnicos das áreas pertinentes, efetuar vistorias às instalações dos licitantes, acompanhado de técnicos.
9.4. No caso de empate entre dois ou mais licitantes, após obedecidos os regramentos de desempate determinados pela Lei 8.666/93, será procedido sorteio em reunião pública, mediante convocação de todos os licitantes participantes do certame.
9.5. A documentação apresentada de forma deficiente ou incompleta, será desconsiderada, após rubricada por todos os presentes e pela comissão de licitação, anexada ao processo licitatório.
9.6. Será considerada vencedora a empresa que, atendendo as condições deste edital e legislação pertinente oferecer o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado, por linha/itinerário.

10. DOS RECURSOS

10.1. Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, na forma e prazos previstos no art. 109 da Lei 8-666/93, interpostos por escrito e entregues na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,  sito Av. Prefeito José Mnunes de Abreu, nº 6.000, CEP 97.870.000, na cidade de SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS, das 08h às 14 h, de segunda a sexta-feira.

11. DO TERMO DE PERMISSÃO E PRAZO

11.1. A proponente vencedora da licitação assume o compromisso de manter em perfeitas condições de funcionamento o transporte coletivo  relativo  a (s) linha (s) homologada (s) em seu favor, na zona rural.
11.2. As obrigações decorrentes desta licitação fazem parte do Termo de Permissão a ser firmado entre o proponente vencedor e o Município de Santo Antônio das Missões-RS.
11.3. O Termo de  Permissão será celebrado por um prazo de 10 (dez anos) anos, podendo ser prorrogado.
11.4. O concorrente considerado vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da assinatura do respectivo Termo de Permissão, para dar início aos serviços.
11.5. A adjudicação do objeto da Concorrência será efetuado mediante Termo, que permitirá sob forma de Permissão ao vencedor a explorar o transporte de passageiros conforme o item 1 deste edital de Concorrência.
11.6. Fica assegurado ao Poder Executivo o direito de inserir toda e qualquer cláusula, no contrato de Permissão, que vise assegurar e proteger o interesse coletivo, mesmo que não conste deste EDITAL.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A presente licitação poderá ser revogada por interesse público ou mediante parecer fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.
12.2. O vencedor da licitação terá o prazo de 10 (dez) dias a contar da convocação emitida pelo órgão competente do Município para assinatura do contrato. O não comparecimento no prazo estipulado implicará em desistência de proposta, podendo o Município convocar o classificado em  segundo lugar.
12.3. A participação na Concorrência implica na aceitação legal e irretratável das normas do Edital, bem como a sujeição aos preceitos legais e regulamentares em vigor.
12.4. Das reuniões da habilitação e abertura das propostas, serão lavradas atas circunstanciadas registrando os fatos e inclusive, reclamações e impugnações que interessem ao julgamento da licitação.
12.5. As dúvidas decorrentes da interpretação do Edital serão dirimidas por escrito pela Comissão de Licitação, mediante requerimento das empresas interessadas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data marcada para a entrega dos envelopes de habilitação e propostas.
12.6. O Edital está à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, setor de Compras.
12.7. O prazo de validade das propostas será considerada, automaticamente e independente de expressa menção do licitante, de 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas.
12.8. Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de licitação, aplicando as disposições da Lei 8.666/93, sujeitando-se todos os licitantes aos termos e condições do presente edital e seus anexos, se houver, devendo cumpri-lo fielmente em seus detalhes e especificações.
12.9. Fará parte integrante do presente Edital: os Anexos e a Minuta do Termo de Permissão.
12.10. A decisão final e homologação com relação a presente licitação, compete ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal.
12.11. Fica eleito o foro da comarca de Santo Antônio das Missões-RS, com exclusão de qualquer outro, por mais vantajoso que seja, para dirimir eventuais controvérsias resultantes desta licitação  que não for possível solucionar amigavelmente.
12.12. As informações inerentes a este edital poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões, Secretaria de Administração e Planejamento, setor de Compras, localizada na Av. Prefeito José Nunes de Abreu, nº 6.000, de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 ás 14:00 horasnte, ou pelos telefones 55 3367-1455, ramal 213.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antõnio das Missões-RS, aos 22 de outubro de 2015 . 



PURANCI BARCELOS DOS SANTOS
Prefeito Municipal



















ANEXO I



TERMO DE CREDENCIAMENTO

 
(Nome da Empresa)_______________, CNPJ n.º ________________, sediada_____(endereço completo)_____________________, neste ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, portador da Carteira de Identidade nº _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº __________________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante representante o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, cargo, portador da Carteira de Identidade nº _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº __________________, residente e domiciliado na cidade de __________, com poderes para representá-lo junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS, Comissão de Licitação Nomeada pela Portaria nº 27.876/2015, podendo participar no presente processo licitatório (CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº .001/2015, apresentar a proposta, manifestar intenção de interpor recursos, assinar atas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
_______________________ , ____ de _______________ de 2015.
 
 















ANEXO II



DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE



Referente a licitação nº 001/2015 -  Concorrência Pública
 

(NOME DA EMPRESA) ..................................................................., CGC no. .........................................., sedeada  ................................ (endereço completo) ................................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 
 
 
 
(a)   ...................................................................................
Nome e número da identidade do declarante
 
 





ANEXO III



DECLARAÇÃO



 
Referente a licitação 001 /2015 – Concorrência Pública
 
 
                        ..................................................., inscrita no CNPJ nº ............................................, por intermédio de seu representante legal o (a)  Sr (a)........................................., portador (a) da Cédula de Identidade nº ............................. e do C. P. F. Nº .....................................DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho do ano de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (......).
 
 
 
            .........................................., ....... de ..................................de 2015.
 
 
                        ...................................................................................
                                   (representante legal)


ANEXO IV


DECLARAÇÃO
 
  
 
Referente a licitação nº 001/2015 - Concorrência Pública
 

(NOME DA EMPRESA) ..................................................................., CGC nº. .........................................., sedeada  ................................ (endereço completo) ................................................, declara que recebeu  todos documentos da presente licitação, tais como, lei, decretos, editais e anexos,  tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações exigidas.
 
 
................, .... de ................... de 2015.
 
 

  

.........................................................
nome



ANEXO V





DECLARAÇÃO DE MOTORISTAS DEVIDAMENTE HABILITADOS 



Referente a licitação nº 001-2015 - Concorrência Pública
. 



(NOME DA EMPRESA) ..................................................................., CGC no. .........................................., sedeada  ................................ (endereço completo) ................................................, declara, sob as penas da lei, que os motoristas dos veículos, nas linhas que pretende participar,  estão devidamente habilitados para a função
 
 
 
 
(a)   ...................................................................................
Nome e número da identidade do declarante
 









ANEXO VI



TERMO DE PERMISSÃO Nº ............/2015

		Pelo presente Termo de Permissão, de um lado o Município de Santo Antõnio das Missões – RS, neste ato representado pelo SR. PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Santo Antônio das Missões, adiante denominado PERMITENTE e de outro a empresa ............................, localizada na Rua ..................., nº ......., inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda –  CNPJ/MF nº ...................., neste ato representada por seu proprietário (ou sócio gerente), o Sr ........................, portador da Cédula de Identidade sob o nº ................... e CPF sob o nº ...................., adiante denominada PERMISSIONÁRIA, firmam o presente termo, tendo como objeto a exploração dos serviços do Transporte Coletivo na zona rural do município de Santo Antônio das Missões, descritos na cláusula primeira do presente instrumento, conforme licitação modalidade Concorrência Pública de nº ............./2009, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, bem como pela Lei Federal nº 8.987/95 (Lei das Concessões), Lei municipal nº 1802/2007, Decreto Municipal n.º 4077/2015 e pelas disposições estabelecidas no Edital, nos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA:	Do Objeto

		A PERMITENTE outorga a PERMISSIONÁRIA a exploração do transporte coletivo de passageiros do interior do Município de Santo Antônio das Missões - RS, através de veículo adequado., sujeito(s) a revisões periódicas a critério da PERMITENTE, sendo que combustíveis, motoristas e demais despesas decorrerão por conta da PERMISSIONÁRIA, nos percursos, itinerários e nos horários a seguir relacionados:

	
	

	
	LINHA / ITINERÁRIO

	Linha 01
	Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Francisco Jacques de – Sadi Dutra – RN de São Pedro – RN dos Mirandas – Taquara Mansa – Esquina José Machado – Ponte do Inhandeju – Esquina Barcelos – Esquina Potreiro – RN de Santa Maria – Sarmento.

	Linha 02
	Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Itaroquem – Entrada Itacurubi – São José – Passo Novo – Jaguarão – Três Bocas – São João Batista – Rincão dos Gaudérios.

	Linha 03
	Santo Antônio das Missões ( Rodoviária ) – Canto Alto – Sadi Dutra – RN São Pedro – RN dos Mirandas – Taquara Mansa.




CLÁUSULA SEGUNDA:	Da Execução
		A execução do presente termo abrange o transporte diário de passageiros da (s) linha (s) objeto da cláusula primeira deste instrumento. Os serviços de transporte, ora permitidos serão efetuado por veículo(s) do tipo ônibus, com capacidade para mais de 30 passageiros, nos termos da legislação citada, e que ofereça total condições de segurança aos transportados.

Parágrafo primeiro:	a PERMISSIONÁRIA compromete-se pelo perfeito estado de conservação e limpeza do(s) veículo(s) utilizado(s) na prestação dos serviços ora permitido, notadamente em sua parte mecânica, como também é sua a responsabilidade civil e criminal decorrente de acidentes que, por ventura, possa ocorrer.

CLÁUSULA TERCEIRA: 	Do Valor da Passagem
		 Fica estabelecido entre as partes que, as tarifas a serem cobradas serão as constantes da proposta vencedora, por ocasião da licitação modalidade Concorrência Pública nº 001/2015, aceito pela PERMITENTE, atendido este como preço justo e suficiente para a execução do objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA: 	Do Reajustamento Tarifário
		O reajuste dos preços constantes da planilha anexa, poderão ser realizados conforme Lei Municipal nº 1802/2007, Art. 21; paragáfos: 5º, 7º, 8º e Art. 23; paragrafo único, .

CLÁUSULA QUINTA: 	Dos Prazos
		Os serviços ora concedidos terão início no prazo de 05 (cinco) dias, contados da assinatura do Termo de Permissão, e serão executados de acordo com Concorrência Pública nº 001-2015,  proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento.
		O prazo de duração do presente Termo de Permissão será de 05 (cinco) anos a contar do início da prestação dos serviços, podendo o mesmo ser prorrogado.
 
CLÁUSULA SEXTA: 	Das Obrigações das partes
1) Constituem obrigações do PERMITENTE:
	a) dar à Permissionária as condições necessárias à regular execução do objeto do presente Termo de Permissão;
	b) manter em perfeito estado de trafegabilidade as rodovias pertinentes aos itinerários.
	c) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas;
	d) extinguir a permissão, nos casos previstos na lei 8.987/95 e na forma do presente Termo;
	e) fiscalizar a prestação do serviço, podendo solicitar aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da permissionária;
	f) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
	g) aplicar as penalidades regulamentares e contraturais.
	
2) Constituem obrigações da PERMISSIONÁRIA:
	a) dar publicidade dos locais de “parada” e respectivos “horários”, fornecendo tabela dos mesmos à PERMITENTE.
	b) prestar serviço adequado, na forma prevista na lei 8.987, nas normas aplicáveis e no termo de permissão;
	c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas, entre a PERMISSIONÁRIA  e seus empregados;
	d) efetuar pagamento dos salários, encargos sociais e trabalhistas de seus empregados nas datas determinadas pela legislação em vigor;
	e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	f) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitada, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributários, fiscais e comerciais;
	g) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
	h) Observar as normas de capacidade de lotação de cada veículo, bem como aos preceitos do Código Brasileiro de Trânsito;
	
CLÁUSULA SÉTIMA: 	Da inexecução do Termo de Permissão
		A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislação pertinente em vigor.
	
CLÁUSULA OITAVA: 	Da Rescisão do Termo de Permissão
		Este contrato poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral da administração, nos casos previstos nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência  para a administração; e
c) Judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA NONA: 	Das Disposições Gerais 
		a) A fiscalização dos serviços ora concedidos, de que trata o presente Termo, será exercida pelo órgão competente da PERMITENTE, sujeitos à fiscalização do DETRAN.
		b) A permitente aplicará multas ou penalidades cabíveis em caso de inobservância de quaisquer disposições regulamentares, bem como das Leis, Decretos e demais atos que disciplinam tais serviços.
		c) A PERMITENTE poderá cessar, a qualquer tempo, a presente permissão nos seguintes casos:
		I) Não cumprimento das obrigações assumidas; 
		II) Interrupção total dos serviços pelo espaço de 24 (vinte e quatro) horas, salvo motivo de força maior, devidamente justificado e comprovado;
		III) Transferência das obrigações a outrem, sem a prévia anuência da PERMITENTE, e sem assinatura do termo respectivo;
		IV) Decretação de falência ou dissolução da empresa PERMISSIONÁRIA;
		d) Os veículos a serem utilizados no transporte, objeto desta permissão, somente serão liberados após a vistoria por parte do Conselho Municipal de Trânsito, verificando se os mesmos estão de acordo com as normas regulamentares vigentes, inclusive com as do DETRAN  nos termos do Código Nacional de Transito.
		e) Os servidores municipais, devidamente credenciados pagarão somente metade do valor da passagem. 
		
CLÁUSULA DÉCIMA:
		Fica eleito o Foro de Santo Antõnio das Missões-RS, para dirimir duvidas ou questões oriundas do presente contrato.

		E por estarem de acordo com o presente Termo de Permissão, ambas as parte o assinam em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas a tudo presentes.


					Santo Antônio das Missões (RS), ........ de ................ de 2015.




PURANCI BARCELOS DOS SANTOS							nome 
Permitente							                  Permissionária




	1ª Testemunha						2ª Testemunha
	RG n°								RG nº
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